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sujeitando o responsável ao pagamento da multa prescrita no §3º do referido dispositivo legal. 

3. A multa aplicada por infração àlegislação eleitoral não pode ser reduzida para valor aquém do mínimo legal (AgR-REspe n° 
469-36/AL, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 20.2.2015 e AgR-AI n° 1174-71/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
16.12.2014). 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgR-REspe nº 933-59/PB, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 16.2.2016 –grifei) 

 

Incide no caso, portanto, a Súmula nº 30/TSE, que, como já dito, também éaplicável aos recursos fundamentados em violação 
legal. 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 36, §6º, do Regimento Interno do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Publique-se. 

 

Brasília, 19 de agosto de 2019. 

 

 

Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto 

Relator 

[1] Súmula nº 30/TSE: Não se conhece de recurso especial eleitoral por dissídio jurisprudencial, quando a decisão recorrida 
estiver em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. 

[2] Súmula nº 24/TSE: Não cabe recurso especial eleitoral para simples reexame do conjunto fático-probatório. 

[3] Súmula nº 28/TSE: A divergência jurisprudencial que fundamenta o recurso especial interposto com base na alínea b do 
inciso I do art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstrada mediante a realização de cotejo analítico e a existência de 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e o aresto recorrido. 

[4] Súmula nº 72/TSE: Éinadmissível o recurso especial eleitoral quando a questão suscitada não foi debatida na decisão 
recorrida e não foi objeto de embargos de declaração.  

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DO TRIBUNAL

Atos do Diretor-Geral

Portaria

Portaria TSE nº 632 de 20 de agosto de 2019.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no disposto no inciso XV do art. 116 do 
Regulamento Interno e no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

R E S O L V E:

designar FÁBIO JOSÉ VICENTE, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para substituir o Chefe da Seção de Contabilidade 
Gerencial, Nível FC-6, da Coordenadoria de Finanças e Contabilidade, da Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e 
Contabilidade, no período de 19 a 23 de agosto de 2019.
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ANDERSON VIDAL CORRÊA

DIRETOR-GERAL

 Documento assinado eletronicamente em 20/08/2019, às 18:28, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em  
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1119007&crc=
63817671, informando, caso não preenchido, o código verificador 1119007 e o código CRC 63817671.
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